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Resumo: O presente artigo analisou o papel desempenhado pelos sistemas 
agroflorestais (SAF’s) como medida adaptativa às mudanças climáticas no Brasil. 
Foi desenvolvido um modelo de efeito de tratamento (Propensity Score Matching), 
que permitiu identificar os principais determinantes do uso de SAF’s e se 
municípios nos quais essa técnica é utilizada são menos vulneráveis às mudanças 
climáticas. Os resultados indicaram que variáveis socioeconômicas (propriedade 
da terra, opções de financiamento, acesso a informações e assistência técnica) 
e agronômicas (disponibilidade de recursos hídricos e qualidade do solo) 
influenciam a adoção de SAF’s nos municípios brasileiros. As condições climáticas 
(temperatura e precipitação) também têm participação importante no emprego 
desses sistemas, o que confirma seu papel de estratégia adaptativa. Conclui-
se também que os SAF’s têm potencial de melhorar o desempenho agrícola 
brasileiro, já que o valor da terra tende a ser maior em municípios onde esses 
sistemas são utilizados. Desse modo, os SAF’s podem tornar o setor agropecuário 
menos exposto aos efeitos negativos das mudanças climáticas, tanto no presente 
quanto em cenários futuros.

Palavras-chave: Mudanças climáticas; Agricultura; Adaptação; Sistemas 
agroflorestais.
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1.	 Introdução

Questões relacionadas à segurança alimen-
tar e às mudanças climáticas têm sido cada vez 
mais debatidas, pois representam importan-
tes desafios para a população mundial e envol-
vem diretamente o setor agrícola (KASTNER 
et al., 2012; NELSON et al., 2014). Segundo o 
Intergovernmental Panel on Climate Change (IPCC, 
2014), os efeitos negativos das mudanças cli-
máticas sobre a produção agropecuária já estão 
sendo observados em diferentes regiões do pla-
neta, sobretudo nos países em desenvolvimento. 
A redução da produtividade de algumas culturas 
agrícolas é preocupante, uma vez que a demanda 
por alimentos poderá aumentar até 2% ao ano 
nas próximas décadas, devido à expectativa de 
crescimento populacional e melhoria nas condi-
ções econômicas de diversos países.

Ao mesmo tempo, é importante enfatizar 
que o setor agrícola também desempenha papel 
adverso nesse processo, uma vez que contribui 
para intensificar a mudança climática quando 
gases causadores de efeito estufa (GEE’s) são 
liberados pelo desmatamento, uso de ferti-
lizantes, pecuária e outras práticas agrícolas 
(BEDDINGTON et al., 2012). Atualmente, o setor 
de Agricultura, Florestas e Outros Usos da Terra 
(AFOLU – Agriculture, Forestry and Other Land Use 
Sector) é responsável por cerca de 30% de todas 

as emissões antropogênicas de GEE’s. Apenas a 
produção agropecuária responde por metade do 
metano (CH4) e dois terços do óxido nitroso (N2O) 
emitido como resultado de atividades humanas 
(IPCC, 2013).

O duplo papel desempenhado pelo setor 
agropecuário nas questões relacionadas às 
mudanças climáticas tem induzido o processo de 
intensificação sustentável da produção agrícola. 
De acordo com Ringler et al. (2014), ao aumentar 
a produção agrícola de forma sustentável, pode-
-se impactar positivamente a oferta de alimentos 
usando menos recursos e minimizando os impac-
tos ambientais negativos. Dessa forma, é possível 
combinar práticas de adaptação, para aumentar a 
resiliência da agricultura, e de mitigação, visando 
reduzir as emissões de GEE’s. Segundo Mbow et 
al. (2014a), explorar sinergias entre adaptação e 
mitigação é fundamental no setor AFOLU, sobre-
tudo em países em desenvolvimento.

A combinação de maior produtividade e 
diminuição das pressões ambientais da agricul-
tura pode ser alcançada de diferentes maneiras 
(KOOHAFKAN et al., 2012). Porém, poucas são as 
opções em que ganhos de produtividade são asso-
ciados à maior diversidade agrossistêmica, como 
nos Sistemas Agroflorestais – SAF’s (MBOW et 
al., 2014a). As práticas agroflorestais podem retar-
dar ou reverter a degradação do solo, aumen-
tar sua fertilidade, sequestrar carbono e garantir 

Abstract: This paper analyzes the role of agroforestry systems (AFS) as an adaptative measure to climate change in 
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subsistência por meio do fornecimento de bene-
fícios ecológicos e econômicos. Os SAF’s, ao inte-
grarem diferentes sistemas produtivos, como os 
de grãos, fibras, carne, leite e agroenergia, permi-
tem a diversificação das atividades econômicas 
na propriedade, aumentando a lucratividade por 
unidade de área e minimizando os riscos de per-
das de renda por eventos climáticos ou mesmo 
por condições adversas de mercado. Essas carac-
terísticas explicam sua importância não só em 
termos de sustentabilidade agrícola, mas também 
nas questões relacionadas às mudanças climáticas 
(MBOW et al., 2014b).

De acordo com dados do Instituto Brasileiro 
de Geografia e Estatística (IBGE, 2006), existem 
cerca de 8,3 milhões de hectares de terras culti-
vadas com espécies florestais também usadas 
para lavouras e pastoreio no Brasil. Ademais, o 
Plano Setorial de Mitigação e de Adaptação às 
Mudanças Climáticas para a Consolidação de 
uma Economia de Baixa Emissão de Carbono 
na Agricultura (Plano ABC) vem incentivando 
o aumento da utilização de SAF’s. O Plano ABC 
é uma das estratégias setoriais que compõem 
a Política Nacional sobre Mudanças do Clima – 
PNMC (Lei nº 12.187/2009). A PNMC visa reduzir 
as emissões de GEE’s na economia brasileira. O 
Plano ABC, por sua vez, prevê a expansão da área 
utilizada com SAF’s em quatro milhões de hecta-
res até 2020 (BRASIL, 2013). Entretanto, mesmo 
diante das potencialidades desse tipo de sistema, 
tanto em termos de potencial de conservação de 
recursos naturais quanto de aumento de produ-
tividade e geração de renda, a adoção de SAF’s 
ainda é muito incipiente no Brasil. De acordo com 
o relatório “Propostas para a revisão do Plano 
ABC” (OBSERVATÓRIO ABC, 2015), a falta de 
conhecimento da prática de SAF’s e a burocracia 
para obtenção de crédito (o Plano ABC tem exi-
gências diferenciadas em relação ao crédito tra-
dicional) são fatores que têm dificultado a adoção 
do sistema.

Nesse contexto, o presente estudo procurou con-
tribuir para a literatura sobre a adoção de SAF’s no 
Brasil, dando ênfase ao seu potencial de medida adap-
tativa às mudanças climáticas. O artigo procurou 

responder a duas questões: (i) quais são os principais 
condicionantes (socioeconômicos, agronômicos e cli-
máticos) da adoção de SAF’s no Brasil? (ii) municí-
pios nos quais os SAF’s foram implementados são 
menos vulneráveis às mudanças climáticas, em termos 
dos resultados econômicos da atividade agrícola, no 
presente e em cenários futuros?

Embora a literatura que trata da adoção de 
estratégias de adaptação às mudanças climáti-
cas no Brasil esteja em expansão (MAY e VINHA, 
2012; PIRES e CUNHA, 2014; FERREIRA FILHO e 
MORAES, 2015; CUNHA et al., 2015), as questões 
relacionadas à importância dos SAF’s não têm 
sido exploradas nacionalmente. Assim, ao ofere-
cer respostas mais concretas sobre a adoção de 
SAF’s e suas potencialidades em termos de adap-
tação, pode-se gerar subsídios para que formula-
dores de política identifiquem vulnerabilidades e 
desenvolvam planos de ação capazes de minimi-
zar as perdas esperadas resultantes das mudan-
ças climáticas e também incentivar sua expansão 
no País.

2.	 Sistemas agroflorestais  
e sua utilização no Brasil

A compreensão dos principais condicionantes 
da adoção de SAF’s e de seu papel como medida 
adaptativa às mudanças climáticas, temas deste 
artigo, deve passar, necessariamente, pelo enten-
dimento de suas características e aspectos técni-
cos. Nesse sentido, a primeira parte dessa seção 
contextualiza os SAF’s, indicando seu alcance e os 
requisitos mais importantes para o seu desenvol-
vimento. Na segunda parte é feito um panorama 
do uso de SAF’s no Brasil.

2.1.	 Definição de SAF’s e  
condicionantes de sua adoção

De acordo com a definição mais aceita na 
literatura, proposta pelo International Centre for 
Research in Agroforestry, SAF’s podem ser defini-
dos como
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“[...] a collective name for land-use systems and 
technologies where woody perennials (trees, shrubs, 
palms, bamboos etc.) are deliberately used on the 
same land-management units as agricultural 
crops and/or animals, in some form of spatial 
arrangement or temporal sequence. In agroforestry 
systems there are both ecological and economical 
interactions between the different components” 
(LUNDGREN e RAINTREE, 1982).

A partir dessa definição, pode-se inferir que 
os SAF’s representam atividades integradoras, 
que otimizam o uso da terra e apresentam poten-
cialidades tanto no sentido ecológico quanto 
econômico, ou seja, permitem sustentabilidade 
ambiental e socioeconômica.

Em termos ecológicos, verifica-se que o uso 
de espécies arbóreas nos SAF’s permite a recu-
peração de áreas degradadas, por meio da redu-
ção da erosão e aumento do acúmulo de matéria 
orgânica. Essa é uma importante diferença em 
relação à monocultura, na qual a perda da fer-
tilidade do solo ocorre mais rapidamente. Ao 
mesmo tempo, é possível a restauração de flo-
restas e até mesmo a redução do desmatamento. 
O plantio de espécies arbóreas de crescimento 
rápido nas fases iniciais possibilita o aumento 
da disponibilidade de biomassa, promovendo a 
ciclagem de nutrientes e, posteriormente, o cul-
tivo de espécies mais exigentes. Ademais, com 
a prática de SAF’s a disponibilidade de nutrien-
tes no solo aumenta, a atividade e estrutura da 
fauna do solo melhoram e o equilíbrio biológico 
resultante auxilia no controle de pragas e doen-
ças (EMBRAPA AGROBIOLOGIA, 2004).

Além dos aspectos conservacionistas de 
longo prazo e do aumento da diversidade agros-
sistêmica inerentes aos SAF’s, deve-se destacar 
que, em termos econômicos, a possibilidade de 
geração de diferentes tipos de produtos garante 
maior produtividade e eficiência do trabalho, 
mais estabilidade da renda dos agricultores em 
curto e longo prazo, além de efeito positivo sobre 
a segurança alimentar. Tais ganhos são resultantes 
da possibilidade de estabelecer, na mesma área, 
consórcios entre frutas, hortaliças e outros produ-
tos agrícolas, florestais e pecuários e também da 

menor necessidade de insumos externos, como 
fertilizantes sintéticos. Essas características per-
mitem que os produtores rurais tenham maior 
habilidade para lidar com os impactos adversos 
que a agricultura vem sofrendo em função das 
mudanças climáticas globais. Portanto, é possível 
que aos agricultores antecipem-se a esses even-
tos, minorando os efeitos negativos que podem 
ser sentidos em sua produção e propriedade 
(MORAES et al., 2011; MEIJER et al., 2015a).

Existem diferentes maneiras de produzir uti-
lizando SAF’s, que vão desde a tradicional agri-
cultura de rodízio que envolve o pousio florestal 
(MORAES et al., 2011) até arranjos comercias, 
como o sistema de integração lavoura-pecuária-
-floresta (iLPF). Como algumas dessas formas 
de SAF’s requerem poucos insumos externos, 
pode-se afirmar que, em termos de necessidade 
de capital, sua utilização é adequada para qual-
quer tipo de produtor rural (MBOW et al., 2014b). 
Não obstante, a literatura especializada destaca 
que os fatores condicionantes da adoção de SAF’s 
podem ser organizados em cinco categorias, quais 
sejam: preferências, disponibilidade de recursos, 
incentivos de mercado e institucionais, fatores 
biofísicos e risco/incertezas (PATTANAYAK et al., 
2003; GONÇALVES e VIVAN, 2012; MEIJER et al., 
2015a, 2015b).

Segundo Meijer et al. (2015b), as preferências 
refletem a ampla gama de características socio-
demográficas específicas dos agricultores, que 
podem ser representadas por idade, sexo, educa-
ção, status social e fatores psicológicos, como atitu-
des pró-ambientais. A disponibilidade de recursos 
e os incentivos de mercado estão relacionados, 
respectivamente, à posse de bens, tais como terra 
e capital, e condições gerais de transporte e pre-
ços de produtos e insumos (PATTANAYAK et al., 
2003). Mercados de crédito bem desenvolvidos e 
de amplo acesso, até mesmo para pequenos pro-
dutores, também têm papel essencial. Gonçalves 
e Vivan (2012) ressaltam ainda a importância de 
serviços públicos de extensão rural e assistência 
técnica, sindicatos e associações de produtores. 
No que se refere aos fatores biofísicos, pode-se 
afirmar que solos pouco férteis ou com propensão 
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para erosão criam incentivos positivos à prática 
de SAF’s, já que eles têm a capacidade de rever-
ter tais características (GARRITY, 2004). Por fim, 
o fato de os SAF’s possibilitarem a obtenção de 
diferentes produtos reduz riscos e incertezas ine-
rentes às atividades agrícolas, sobretudo aquelas 
associadas às mudanças climáticas (MBOW et al., 
2014a, 2014b).

No Brasil, além dos condicionantes citados 
acima, Gonçalves e Vivan (2012) destacam que 
o crescimento da prática de SAF’s guarda rela-
ção direta com ações públicas voltadas para o 
desenvolvimento rural, redução de pobreza rural 
e conservação ambiental. Segundo os autores, 
algumas políticas governamentais, embora não 
diretamente voltadas para os SAF’s, estimulam 
seu crescimento. Esse é o caso, por exemplo, do 
Programa de Aquisição de Alimentos (PAA) e 
do Programa Nacional de Alimentação Escolar 
(PNAE). Ao adquirem alimentos de origem agrí-
cola, pecuária ou extrativa (no caso do PAA), esses 
programas estimulam mercados locais para os 
produtos originários dos SAF’s. Há ainda polí-
ticas com estímulo direto aos SAF’s, como é o 
caso do Programa Nacional de Fortalecimento 
da Agricultura Familiar (Pronaf), mais voltado 
ao desenvolvimento rural, e do Plano ABC, que 
busca reduzir emissões de gases de efeito estufa 
provenientes da agricultura.

A literatura que trata da adoção de SAF’s no 
Brasil destaca diversos condicionantes socioeco-
nômicos e institucionais que são decisivos para a 
adoção do sistema. Dos Santos et al. (2014), num 
estudo de caso para a cidade de Santa Maria 
do Pará (Amazônia Oriental), concluíram que o 
acesso à assistência técnica, nível de educação 
formal, experiência do agricultor com atividades 
agrícolas, participação em entidades de classe e 
título de propriedade da terra são importantes 
para a prática de SAF’s. Pompeu et al. (2012), ao 
estudarem pequenos agricultores da região ama-
zônica, confirmaram o papel decisivo da edu-
cação e também da disponibilidade e acesso ao 
crédito. O estudo de McGinty et al. (2008), que 
buscava analisar as dimensões sociais responsá-
veis pelo desenvolvimento ou manutenção de 

SAF’s em regiões de Mata Atlântica, concluiu que 
atitudes conservacionistas e a disponibilidade de 
mão de obra são essenciais.

2.2.	 Panorama da utilização de SAF’s no Brasil

Os SAF’s têm sido praticados com mais inten-
sidade no Brasil desde a década de 1980, sobre-
tudo por pequenos agricultores. Atualmente, 
o País conta com ampla variedade de sistemas, 
desde os quintais agroflorestais familiares, carac-
terísticos das regiões de Mata Atlântica, até gran-
des consórcios comerciais, como a produção de 
café sombreada (GONÇALVES e VIVAN, 2012). 
De acordo com dados do Censo Agropecuário 
2006 (IBGE, 2006), o Brasil possui aproximada-
mente 306 mil estabelecimentos agropecuários 
com uso de SAF’s que, juntos, ocupam 8,3 milhões 
de hectares.8 Pouco mais da metade dessas pro-
priedades encontra-se na região Nordeste (55%).

A distribuição espacial da área utilizada com 
SAF’s nos municípios brasileiros e do número de 
estabelecimentos adotantes do sistema são apre-
sentados na Figura 1. Pode-se verificar que as 
áreas com maior expressividade estão localiza-
das na região Nordeste, o que, do ponto de vista 
agronômico, possivelmente é explicado pelas 
potencialidades do sistema em termos de manu-
tenção de água e regeneração de fertilidade do 
solo, essenciais nos agroecossistemas da região 
Semiárida brasileira. Essa evidência está em con-
formidade com a proposição de que fatores bio-
físicos são importantes para a prática de SAF’s 
(PATTANAYAK et al., 2003). Os estados do Pará e 
Acre e, com menos intensidade, Minas Gerais e 
Mato Grosso, também concentram muitos muni-
cípios com grandes áreas cultivadas com SAF’s. 
Em termos do número de estabelecimentos, os 
municípios da região Sul também se destacam. A 
maior parte das regiões de fronteira agrícola do 
Centro-Oeste ainda tem baixa adesão a esse tipo 
de sistema de produção.

8.	 O IBGE apresenta, no Censo Agropecuário 2006, uma 
definição bem abrangente de sistemas agroflorestais: 
“área cultivada com espécies florestais, também usada 
para lavouras e pastoreio de animais”.
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Figura 1. Distribuição espacial da área (ha) utilizada com SAF’s  
(a) e do número de estabelecimentos adotantes do sistema (b) nos municípios brasileiros
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Deve-se destacar que 26% das proprieda-
des com uso de SAF’s têm menos de 10 hecta-
res, 45% têm entre 10 e 50, e 29% têm mais de 
50 (IBGE, 2006). Esses valores confirmam a hipó-
tese de Mbow et al. (2014b), que apontam que até 
mesmo pequenos agricultores têm possibilidade 
de adotar o sistema. Os achados dos estudos de 
caso de Dos Santos et al. (2014) e Pompeu et al. 
(2012) também encontram respaldo nos dados do 
Censo Agropecuário 2006 (IBGE, 2006), já que a 
maior parte das propriedades com SAF’s é admi-
nistrada por agricultores que possuem título de 
propriedade da terra (87%) e que têm mais de 
10 anos de experiência com atividades agrícolas. 
Parcela expressiva desses agricultores (48%) tam-
bém é associada a algum tipo de cooperativa ou 
entidade de classe (sindicatos e, ou, associações/
movimentos de produtores).

1.	 Metodologia

1.1.	 Modelo de efeito de tratamento e 
Propensity Score Matching

Para responder às questões propostas neste 
estudo é preciso comparar municípios nos quais 
houve diversificação por meio de SAF’s com 
aqueles em que esse tipo de técnica agrícola não 
foi utilizada.9 Supõe-se, inicialmente, que y1i,t 

denote os ganhos médios resultantes da ativi-
dade agrícola no município i onde houve a prá-
tica de SAF’s em determinado período de tempo 
t; igualmente, y0i,t representa os ganhos em um 
município no qual SAF’s não foram utilizados, 
no mesmo período t. A diferença entre os ganhos 
obtidos pelos dois diferentes municípios, y1i,t – 
y0i,t, é definida como o impacto econômico que a 

9.	 O modelo empírico foi desenvolvido em nível municipal 
pois o Censo Agropecuário, principal base de dados brasi-
leira que contempla as variáveis necessárias para essa pes-
quisa, não fornece estatísticas em nível de produtor com 
a identificação das coordenadas geográficas de latitude e 
longitude (para preservar a identidade dos respondentes 
do Censo). Diante disso, não é possível atribuir valores 
das variáveis climáticas a cada produtor, o que inviabiliza 
o estudo do efeito das mudanças climáticas.

adoção de um SAF tem sobre os municípios nos 
quais essa forma de exploração agrícola foi utili-
zada. Tecnicamente, tem-se o Efeito do Tratamento 
Médio sobre o Tratado – ETM:

ETM = E(y1i – y0i | D = 1)	 (1)

em que E(y1i – y0i) refere-se à expectativa do efeito 
do tratamento; e D = 1 identifica a adoção de 
SAF’s.

Como se trata de uma comparação no mesmo 
período t, não é possível observar y0i,t para o muni-
cípio onde há SAF’s, tampouco y1i,t para municí-
pios sem nenhuma área com uso dessa técnica. 
Dessa forma, é preciso usar como controle um 
grupo de municípios nos quais os SAF’s não 
tenham sido praticados, mas que tenham carac-
terísticas semelhantes aos que possuem áreas 
cultivadas com SAF’s. Define-se, portanto, um 
contrafactual que permite identificar qual seria o 
ganho médio dos municípios nos quais há agri-
cultores que se diversificaram por meio de SAF’s, 
caso eles não tivessem nenhuma área dedicada a 
esse sistema.10

A obtenção do contrafactual pode ser rea-
lizada por meio da técnica de Propensity Score 
Matching (PSM), proposta por Rosenbaum e 
Rubin (1983). Conforme os autores, o escore de 
propensão é definido como a probabilidade con-
dicional de receber o tratamento, dadas as carac-
terísticas pré-estabelecidas:

p(W) ≡ Pr(D = 1 | W) = E(D | W)	 (2)

em que D = (1, 0) é a dummy indicadora de utili-
zação de SAF’s (tratamento) e W, o vetor multidi-
mensional de características antes do tratamento 
(tipos de solos, temperatura e precipitação, fato-
res demográficos, socioeconômicos e estruturais 
dos municípios).

10.	Ressalta-se que a simples comparação de municípios com 
e sem áreas cultivadas com SAF’s geraria resultados viesa-
dos. Isso ocorre pois a decisão de cultivar utilizando SAF’s 
não é aleatória. Agricultores tomam essa decisão num pro-
cesso de maximização de benefícios, o que caracteriza a 
existência de autosseleção.
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Considerando cada município i, se o escore 
de propensão, p(Wi), é conhecido, então o ETM 
pode ser estimado da seguinte maneira:

,
, 0,

ETM y y D
E E y y D p W
E E y D p W E y D p W Di
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Para a estimação do escore de propensão 
p(Wi) deve ser utilizado um modelo de probabi-
lidade, Pr(Di = 1 | Wi) = F{h(Wi)}. Neste traba-
lho, utilizou-se o modelo Probit, de modo que F(.) 
é a distribuição normal. Adicionalmente, para a 
construção do grupo de comparação a partir dos 
municípios não tratados (sem SAF’s), foi utilizado 
o método Kernel. Por meio desse método todos os 
tratados são comparados com a média ponde-
rada de todos os controles, com pesos que são 
inversamente proporcionais à distância entre os 
escores de propensão dos tratados e dos contro-
les (BECKER e ICHINO, 2002).11

A variável indicativa dos ganhos médios 
resultantes da atividade agrícola (y1i,t e y0i,t) foi 
representada pelo valor médio da terra, de forma 
similar aos estudos de Mendelsohn et al. (1994), 
Pires e Cunha (2014) e Cunha et al. (2015). Para 
isso, pressupõe-se que, sob mercados competiti-
vos, o valor da terra será igual à receita líquida do 
seu melhor uso, já que os produtores sempre pra-
ticarão a atividade mais lucrativa. Ao considerar 
o preço da terra, o modelo estima diretamente os 
impactos do clima sobre a produtividade de dis-
tintas culturas e, indiretamente, a substituição de 
insumos e a introdução de diferentes técnicas pro-
dutivas e outras potenciais medidas de mitigação 
e adaptação. O modelo permite medir o impacto 
das mudanças climáticas sobre o valor econômico 
de diferentes atividades (MENDELSOHN et al., 
1994). Portanto, a redução da vulnerabilidade 
será avaliada por meio da eficácia dos SAF’s em 
garantir maiores valores da terra nos municípios 
que adotam o sistema.

Para caracterizar os elementos presentes no 
vetor Wi, o qual representa os determinantes da 

11.	A metodologia dessa seção é resumida na Figura A1, apre-
sentada no Anexo, na qual são descritas as estratégias 
empíricas utilizadas para a obtenção dos resultados. 

adoção de SAF’s, foi utilizada a abordagem teó-
rica proposta por Yohe e Tol (2002). Segundo os 
autores, existem oito determinantes da adoção de 
estratégias adaptativas: (1) variedade de opções 
tecnológicas disponíveis (neste estudo refere-se à 
utilização de SAF’s); (2) disponibilidade de recur-
sos naturais e sua distribuição entre a população/
território; (3) estrutura de instituições facilitado-
ras, bem como suas regras e critérios de conces-
são de recursos; (4) estoque de capital humano, 
incluindo educação; (5) estoque de capital social, 
incluindo a definição dos direitos de propriedade; 
(6) facilidade de acesso a mecanismos de redu-
ção de riscos; (7) capacidade dos tomadores de 
decisão para gerir informação e disponibilidade 
de informações críveis e (8) percepção e grau de 
exposição do público em relação aos processos 
causadores de estresse do sistema (mudança cli-
mática). É importante destacar que a metodologia 
de Yohe e Tol (2002) guarda relação direta com os 
fatores condicionantes da adoção de SAF´s des-
critos na seção 2 do presente estudo.

1.2.	 Simulações de mudanças climáticas

A etapa inicial do estudo, descrita na seção 
anterior, permitiu responder à primeira questão 
de pesquisa e parte da segunda. Sendo assim, 
nessa seção são descritas as simulações realizadas 
para analisar o potencial dos SAF’s de diminuir a 
vulnerabilidade agrícola em cenários futuros de 
mudança climática, o que completa a proposta do 
estudo.

Para realizar as simulações, partiu-se do 
cálculo do ETM realizado para as variáveis no 
período t (presente) (equação 3), mas utilizando 
projeções de temperatura e precipitação para a 
média de dois períodos de tempo propostos pelo 
IPCC (2013): 2016-2035 e 2046-2065. Desse modo, 
calcularam-se novos efeitos de tratamento, con-
siderando a diferença no valor da terra dos 
municípios com e sem áreas cultivadas com 
SAF’s. Seguindo o procedimento descrito em 
Mendelsohn et al. (1994), que é comum em estu-
dos que tratam de mudanças climáticas, as simu-
lações foram realizadas mantendo constantes as 
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variáveis agronômicas e socioeconômicas. Esse 
procedimento é feito para contabilizar apenas o 
efeito das mudanças climáticas.

A partir dos valores do ETM simulados em 
cada um dos dois períodos futuros para cada 
tipo de município, obteve-se a variação percen-
tual dos valores da terra em relação ao período 
atual, com o intuito de analisar possíveis ganhos 
ou prejuízos resultantes das mudanças climáti-
cas. Nesse procedimento foi utilizada a seguinte 
fórmula:

100VT
VT

VT VT

presente
m

Ti
m

presente
m

$
−

∆ =t
t

t t
	 (4)

em que ∆VTmt  refere-se à variação percentual do 
valor da terra estimado, entre o período Ti (2016-
2035 ou 2046-2065) e o período t (presente), para 
cada tipo de município m (com ou sem uso de 
SAF’s).

As projeções de temperatura e precipitação 
utilizadas neste estudo foram feitas a partir dos 
Representative Concentration Pathways (RCP) pro-
postos pelo IPCC (2013). Foram considerados dois 
cenários climáticos, sendo um com expectativa 
intermediária de mudança climática (RCP 4.5) e 
outro pessimista (RCP 8.5).12

1.3.	 Fonte dos dados e variáveis utilizadas

Os oito determinantes do investimento em 
adaptação às mudanças climáticas propostos por 
Yohe e Tol (2002) podem ser pensados, de modo 
geral, como disponibilidade de recursos econô-
micos e naturais, opções tecnológicas, informa-
ções e habilidades, infraestrutura e instituições. 
No presente estudo, esses determinantes foram 
organizados em três categorias de variáveis, cujas 
fontes dos dados utilizados na sua construção são 
descritas a seguir:

12.	Detalhes sobre os cenários climáticos podem ser obtidos 
em IPCC (2013). As etapas referentes às simulações de 
mudança climática são sintetizadas na Figura A2, apre-
sentada no Anexo, que complementa a estratégia empírica 
descrita na Figura A1. 

1.	 Variáveis climáticas: temperatura e pre-
cipitação (valores do período atual e de 
cenários futuros) – Base CRU Times Series 
3.2.1 do Climate Research Unit (CRU/
University of East Anglia, 2013) e Modelos 
de Circulação Geral – IPCC (2013) (Model 
for Interdisciplinary Research on Climate, 
version 5 – MIROC5; Meteorological 
Research Institute Coupled Atmosphere
‑Ocean General Circulation Model, ver-
sion 3 – MIR-CGCM3; Norwegian Earth 
System Model, version 1 – NorESMI1-M; 
e Hadley Global Environment Model 2 – 
Earth System – HadGEM2-ES).

2.	 Variáveis socioeconômicas: acesso à infor-
mação e opções de financiamento, proprie-
dade da terra, participação em associações 
de classe etc. – Censo Agropecuário 2006 
(IBGE, 2006) e Observatório ABC 
(Fundação Getúlio Vargas).

3.	 Variáveis agronômicas: potencial agrí-
cola do solo dos municípios – Mapa do 
Potencial Agrícola do Brasil – IBGE (2002).

O Quadro 1 a seguir, descreve e sintetiza as 
variáveis utilizadas no estudo e suas fontes, consi-
derando a abordagem teórica de Yohe e Tol (2002) 
e a revisão de literatura apresentada na seção 2.

Optou-se por considerar apenas a média 
anual de temperatura e a precipitação, ao invés 
das quatro estações do ano. De acordo com Seo 
(2011), esse tipo de especificação é mais adequada 
nas análises referentes aos países da América do 
Sul, já que nessa região as estações não são tão 
bem definidas como no hemisfério Norte. Além 
disso, supondo que a relação entre as variáveis 
climáticas e a produtividade das culturas seja 
caracterizada por não linearidades, incluiu-se 
também os termos quadráticos dessas variáveis.

A variável socioeconômica Informação, repre-
sentativa do acesso à informação e do estoque de 
conhecimento dos produtores rurais do municí-
pio [determinantes (4) e (7) do modelo de Yohe 
e Tol (2002)] foi construída a partir da técnica de 
análise multivariada conhecida como Análise de 
Componentes Principais (ACP). Trata-se de uma 
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técnica que consiste em transformar um con-
junto original de variáveis em outro conjunto – os 
Componentes Principais (CP’s). Os CP’s são com-
binações lineares das variáveis originais e são esti-
mados de forma a captar o máximo da variação 
total dos dados (MINGOTI, 2005). Dessa forma, 
a variável Informação é um CP que considera  
i) o número de produtores no município com 
ensino superior, médio e técnico agrícola com-
pleto, ii) o número de produtores no município 
que recebeu visitas regulares de técnicos agrí-
colas, iii) o número de produtores no município 
que têm 10 anos ou mais de experiência na ati-
vidade agrícola e iv) o número de produtores no 
município com acesso a televisão, rádio, compu-
tador e internet. Todas essas variáveis estão dis-
poníveis no Censo Agropecuário 2006 (IBGE, 
2006) e sua escolha foi realizada seguindo o 
modelo teórico de Yohe e Tol (2002) e as discus-
sões da literatura especializada (McGINTY et al., 
2008; GONÇALVES e VIVAN, 2012; POMPEU et 
al., 2012; DOS SANTOS et al., 2014; MEIJER et al., 
2015a, 2015b).13

No que diz respeito à representação das carac-
terísticas agronômicas dos municípios, optou-se 
por incluir, assim como no estudo de Cunha et al. 
(2015), apenas duas entre as oito categorias dis-
poníveis no Mapa do Potencial Agrícola do Brasil, 
disponibilizado pelo IBGE (2002): solos com alto/
médio potencial agrícola e solos com baixo poten-
cial agrícola.14 Segundo o IBGE (2002), a definição 
dessas categorias é feita levando em conta fatores 
como fertilidade, características físicas e morfoló-
gicas, principais limitações e topografia.

Por fim, para a determinação dos municípios 
incluídos na pesquisa foi considerada a malha 
municipal 2007, fornecida pelo IBGE. Por dife-
rentes razões algumas exclusões foram realiza-
das. Inicialmente, foram desconsideradas as 26 
capitais estaduais e o Distrito Federal, já que, 
segundo Schlenker et al. (2005), a forte influência 
da urbanização sobre os valores das terras nessas 

13.	Os resultados da ACP são apresentados no Anexo.

14.	As oito categorias de aptidão agrícola são: 1. Boa; 2. Boa/
Regular; 3. Regular/Média; 4. Regular; 5. Regular/Restrita; 
6. Restrita; 7. Restrita/Desfavorável; 8. Desaconselhável.

localidades poderia viesar os resultados. Também 
foram excluídos os municípios para os quais o 
banco de dados do Censo Agropecuário não 
registrava os valores da terra ou de alguma outra 
variável do conjunto de regressores. Finalmente, 
a ilha de Fernando de Noronha também foi exclu-
ída por não ter representatividade no contexto da 
produção agrícola nacional. A amostra final con-
tou com 5485 municípios.

2.	 Resultados

2.1.	 Análise descritiva das variáveis

Inicialmente, procurou-se apresentar as esta-
tísticas descritivas das variáveis utilizadas no 
modelo, ou seja, as características socioeconômi-
cas, as condições climáticas e do solo dos muni-
cípios brasileiros (Tabela 1). Esse foi o primeiro 
passo para o entendimento dos condicionantes e 
barreiras à adoção de SAF’s no Brasil. Essa aná-
lise exploratória fornece subsídios gerais para 
o entendimento dos resultados do modelo de 
efeito de tratamento que serão apresentados na 
próxima seção.

É importante esclarecer que a área média uti-
lizada com SAF’s nos municípios do País situa-se 
em torno de 2.000 hectares, o que ainda é muito 
baixo em face das metas da Política Nacional sobre 
Mudanças do Clima.15 Dos 5.485 municípios con-
siderados na pesquisa, 4.351 foram identificados 
pelo Censo Agropecuário como tendo áreas culti-
vadas com uso de SAF’s. Entre esses, apenas 23% 
apresentam valores de área maiores que a média 
nacional.

Observa-se que a média das temperaturas 
a que estão expostos os municípios com uso de 
SAF’s é maior e estatisticamente diferente do 
que a observada nos municípios sem uso da téc-
nica (Tabela 1). Ademais, esses valores tendem a 
ser mais altos para municípios que têm mais de 
2.000 hectares, em média, cultivados com SAF’s.  

15.	O valor exato da área média municipal é de 1.890,1 hecta-
res, conforme dados do Censo Agropecuário 2006. 



RESR, Piracicaba-SP, Vol. 55, Nº 01, p. 009-030, Jan./Mar. 2017 – Impressa em Junho de 2017

Sistemas Agroflorestais como Estratégia de Adaptação aos Desafios das Mudanças Climáticas no Brasil020 

Tabela 1. Estatísticas descritivas das variáveis utilizadas no estudo, considerando municípios com e sem uso de 
sistemas agroflorestais

Variáveis
Com SAF (< 2.000 ha) Com SAF (> 2.000 ha) Sem SAF’s
Média Desvio Padrão Média Desvio Padrão Média Desvio Padrão

Temperatura*** 23,00 2,90 25,20 2,22 22,94 2,38
Precipitação*** 120,15 37,45 105,46 46,64 127,08 29,09
Propriedade*** 492,36 461,24 766,41 768,01 180,06 193,48
Financiamento*** 182,61 215,25 237,36 284,94 59,77 78,04
Associação*** 265,26 363,63 618,08 732,10 124,89 163,43
Plano ABC*** 0,04 0,18 0,05 0,22 0,01 0,13
Informação*** 0,08 1,01 0,26 1,21 -0,45 0,54
Recursos Hídricos*** 612,32 527,16 892,00 771,08 261,86 246,14
Alto/Médio Potencial Agrícola*** 0,11 0,31 0,14 0,35 0,20 0,40
Baixo Potencial Agrícola 0,74 0,44 0,75 0,43 0,72 0,44
Valor da Terra*** 154.179,6 222.827,7 216.070,9 382.190,7 120.975,6 154.805,1

Notas: A variável Valor da Terra está cotada em mil reais (valores referentes ao Censo Agropecuário de 2006); (***) indica que as médias são estatisti-
camente diferentes a 1% de acordo com o teste de média para amostras múltiplas de Krishnamoorthy e Yu (2004).

Fonte: Resultados da Pesquisa.

Isso pode ser um primeiro indício de que essa 
forma de exploração agrícola é utilizada como 
medida adaptativa às alterações climáticas. Os 
SAF’s são responsáveis pelo desenvolvimento de 
microclima favorável à atividade biológica, pro-
porcionando diminuição da energia radiante, do 
movimento do ar, da evapotranspiração e da tem-
peratura máxima do ar, o que ocasiona a diminui-
ção da temperatura da superfície (BALBINO et al., 
2012). Além disso, alguns estudos apontam que 
SAF’s propiciam maior conforto térmico para os 
animais e, ao mesmo tempo, garantem maior pro-
dutividade e rentabilidade para o produtor (LEME 
et al., 2005; PIRES et al., 2008; MELLACE, 2009).

Os valores de precipitação, por sua vez, indi-
cam que os municípios com SAF’s estão sub-
metidos a menores médias de chuvas quando 
comparados aos que não utilizam a técnica 
(Tabela 1). As consequências advindas das 
mudanças climáticas na distribuição das chuvas, 
na temperatura e outros fatores que interfiram no 
ciclo de produção e na vegetação podem impli-
car menores safras e baixa qualidade dos produ-
tos (IPCC, 2014). Dessa forma, além de prejudicar 
a agricultura, alterações nos padrões climáticos 
podem representar risco à segurança alimentar e 
à permanência dos agricultores no campo. Diante 
disso, a estratégia de adoção de SAF’s nos muni-

cípios onde foram constatadas menores médias 
de precipitação pode ser um indício de adapta-
ção às condições climáticas que eram prejudiciais 
à eficiência produtiva.

No que se refere às condições socioeco-
nômicas municipais, os dados permitem infe-
rir que a média das variáveis ‘Financiamento’, 
‘Associação’, ‘Plano ABC’ e ‘Informação’ foram 
superiores nos municípios em que há áreas cul-
tivadas com SAF’s (Tabela 1). Isso evidencia que 
esses são fatores importantes na decisão de ado-
ção, o que é condizente com a literatura acerca do 
assunto (MEIJER et al., 2015a). Perante a comple-
xidade das atividades envolvidas no SAF, fatores 
como o domínio da tecnologia de lavouras anuais 
e pecuária, máquinas e equipamentos agrícolas 
mais diversificados, assim como conhecimento 
mais apurado do mercado agropecuário, tornam-
-se decisivos para a difusão e expansão desse tipo 
de sistema de produção agrícola. Além disso, o 
conhecimento dos benefícios econômicos, sociais 
e ambientais da técnica, através, por exemplo, 
de associação a cooperativas também se consti-
tuiriam em incentivos à adoção. Municípios nos 
quais há muitos agricultores com facilidade de 
acesso a opções de financiamento e maior fami-
liaridade com o processo produtivo, têm mais 
chances de possuir áreas cultivadas com SAF’s 
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Tabela 2. Estimativas do modelo Probit de determinação da probabilidade de adotar sistemas agroflorestais no Brasil

Variáveis
Modelo 1 Modelo 2

Coeficiente P-valor Coeficiente P-valor
Temperatura -2.1947*** 0.0000 -1.9362*** 0.0000
Temperatura2 0.0476*** 0.0000 0.0426*** 0.0000
Precipitação -0.0271*** 0.0000 -0.0196*** 0.0000
Precipitação2 0.0001*** 0.0000 0.0001*** 0.0000
Propriedade 0.0005* 0.0980
Financiamento 0.0009*** 0.0060
Associação 0.0005** 0.0280
Plano ABC -0.0072 0.9620
Informação 0.1757*** 0.0020
Recursos Hídricos 0.0011*** 0.0000
Baixo Potencial Agrícola -0.0304 0.5780
Médio/Alto Potencial Agrícola -0.4662*** 0.0000
Intercepto 27.7593*** 0.0000 23.3394*** 0.0000

Notas: No Modelo 1 houve a previsão correta de 79,3% dos valores observados e no Modelo 2 esse valor foi de 83,1%; (***), (**) e (*) indicam signi-
ficância a 1%, 5% e 10%, respectivamente (P-valor baseado em desvio padrão obtido após a correção de heterocedasticidade).

Fonte: Resultados da pesquisa.

(MACEDO, 2001; GONÇALVES e VIVAN, 2012; 
POMPEU et al., 2012; DOS SANTOS et al., 2014). 
Ainda conforme os dados da Tabela 1, parece 
haver relação positiva entre municípios nos quais 
há utilização de SAF’s e aqueles onde é maior o 
número de estabelecimentos agropecuários cuja 
condição do produtor com relação às terras é 
proprietário.

Pelos dados da Tabela 1 também é possível 
verificar que, em municípios nos quais não há 
áreas cultivadas com SAF’s, há menor disponibi-
lidade de recursos hídricos e o percentual da área 
de solo com potencialidade agrícola na classe 
média/alta é inferior. Conforme Balbino et al. 
(2011), o conjunto de práticas possibilitadas pelos 
SAF’s atuam como ferramentas importantes para 
a diminuição da degradação de solos ao permi-
tir a recuperação sustentável de seu potencial 
produtivo. Ademais, o uso de SAF’s, mesmo em 
locais que apresentem baixo potencial agrícola, 
poderia trazer benefícios ao produtor em termos 
de melhoria da qualidade do solo e conservação 
de água (LASCO et al., 2014).

Por fim, as estatísticas descritivas apresenta-
das na Tabela 1 a respeito da variável ‘Valor da 
Terra’ sugerem que os ganhos médios resultantes 
da atividade agrícola são maiores quanto maior 

é a área cultivada com sistemas integrados. Nos 
munícipios onde a área com SAF’s é maior do que 
2.000 hectares, o valor médio da terra é cerca de 
78% mais elevado do que nas localidades que não 
contam com essa técnica de exploração agrícola. 
O mesmo vale para os municípios com menos de 
2.000 hectares cultivados com SAF’s, nos quais o 
valor médio da terra é 27% maior.

2.2.	 Análise dos fatores associados  
à decisão de utilização de SAF’s

Após a análise descritiva das variáveis utili-
zadas no modelo, são apresentadas as estima-
tivas do modelo Probit que visam explicar os 
fatores associados à decisão de adoção de SAF’s 
(Tabela  2). Essa estimação possibilita responder 
a primeira questão de pesquisa deste estudo e 
é, ao mesmo tempo, a etapa inicial para a com-
paração dos municípios que possuem áreas com 
SAF’s e aqueles nos quais esse sistema não está 
presente (Modelo de Efeito de Tratamento). 
Tal comparação permitirá responder concreta-
mente a segunda questão de interesse nesta pes-
quisa, qual seja, o papel de SAF’s como medida 
de adaptação aos efeitos adversos das mudanças 
climáticas.
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Pode-se verificar na Tabela 2 que a adoção de 
SAF’s é sensível tanto à temperatura quanto à 
precipitação, o que valida o uso do sistema como 
mecanismo adaptativo às alterações dos padrões 
climáticos. A análise simultânea dos termos linear 
e quadrático das variáveis climáticas revela um 
padrão em forma de U para a probabilidade de o 
município utilizar SAF’s. Dessa forma, a partir de 
certo nível de temperatura e pluviosidade, a pro-
babilidade de adoção de SAF’s aumenta.

No caso da temperatura, os resultados da 
Tabela 2 evidenciam o papel dos SAF’s como 
estabilizador térmico, visto que plantas e ani-
mais possuem limites de tolerância ao calor. O 
aumento de temperatura leva a aumentos da 
evapotranspiração das plantas, o que depende, 
dentre outros fatores, da capacidade hídrica do 
solo. De acordo com Primavesi et al. (2007), existe 
um ótimo para a respiração das plantas, de forma 
que o aumento da temperatura ocasionalmente 
acarreta aumento da respiração e, sem que haja 
hidratação suficiente, os danos podem ser irre-
cuperáveis. Ao mesmo tempo, conforme Bridi 
(2000), em caso de distúrbios térmicos, os ani-
mais precisam aumentar a perda de calor corpo-
ral e diminuir a produção, reduzindo a energia 
que seria utilizada para produção ou reprodu-
ção. Ademais, segundo Primavesi et al. (2007), o 
componente arbóreo de um SAF é eficiente para 
conter o aquecimento, por funcionar como esta-
bilizador térmico e formador de interceptação de 
radiação solar.

Com relação às variáveis de precipitação, 
os resultados da Tabela 2 também encontram 
respaldo na análise de Primavesi et al. (2007). 
Segundo os autores, os resíduos vegetais con-
seguem interceptar e armazenar águas pluviais. 
Os autores consideram ainda que o sistema inte-
grado, que possui elevada biodiversidade e exten-
sas estruturas radiculares, além de reduzir os 
impactos da elevação de temperatura, consegue 
diminuir o impacto de chuvas tropicais, redu-
zindo a velocidade de escoamento superficial da 
água. Em sistemas especializados de agricultura 
ou pecuária, o escoamento da água de chuvas 
tropicais é dez vezes maior do que em sistemas 

integrados, causando enchentes e rebaixamento 
do lençol freático e, assim, perdendo a capaci-
dade hídrica que deveria abastecer a vegetação 
em períodos mais secos (PRIMAVESI et al., 2007).

A avaliação dos resultados encontrados em 
relação às características socioeconômicas munici-
pais permite inferir que as variáveis ‘Propriedade’, 
‘Financiamento’, ‘Associação’ e ‘Informação’ afe-
tam positivamente a probabilidade de existên-
cia de áreas cultivadas com a utilização de SAF’s 
(Tabela 2).

O fato de um município com grande número 
de agricultores que são proprietários dos esta-
belecimentos agropecuários ter maior probabili-
dade de apresentar áreas cultivadas com SAF’s 
faz sentido na medida em que produtores com 
essas características são mais propensos a incor-
rer no risco de optar pelo sistema. A propriedade 
da terra estimula a busca por opções que possam 
melhorar os rendimentos. Segundo Motta (2011), 
a comprovação do vínculo do agricultor com a 
terra é um aspecto relevante no acesso às linhas 
de crédito – tais como o Programa Nacional de 
Fortalecimento da Agricultura Familiar (Pronaf) e 
o Plano ABC. Além disso, apesar de não obrigató-
ria, a apresentação do título de propriedade ace-
lera o processo de obtenção das linhas de crédito 
públicas e também contribui como garantia para 
empréstimos particulares.

O efeito positivo e significativo da variável 
socioeconômica ‘Financiamento’ (Tabela 2) tam-
bém é condizente com a expectativa da literatura 
que trata de adaptação às mudanças climáti-
cas (BELOW et al., 2012; CUNHA et al., 2015). A 
obtenção de crédito é importante fator para que 
agricultores integrem e diversifiquem os seus sis-
temas de produção. Contando com aporte finan-
ceiro, os produtores podem modernizar os seus 
estabelecimentos de forma que se aliem maiores 
rendimentos, eficiência produtiva, sustentabili-
dade, além da “segurança econômica” resultante 
da diversificação das atividades.

A variável ‘Associação’ diz respeito ao número 
de produtores que são associados a cooperativas 
ou associações de classe no município. Nesse sen-
tido, o sinal positivo (Tabela 2) pode ser explicado 
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pelo fato de esse tipo de produtor ter potencial-
mente maior acesso a informações sobre a uti-
lização da técnica, além da possibilidade do 
compartilhamento de experiências e conheci-
mentos com outros produtores que utilizaram 
o sistema. Ademais, segundo Abdo et al. (2008), 
as associações de produtores em geral fornecem 
insumos a preços mais competitivos, ajudam no 
uso racional de equipamentos, racionalizam as 
atividades pós-colheita e contribuem no processo 
de comercialização. Esses autores também ressal-
tam que no momento de implantação de SAF’s 
há grande demanda de mão de obra e, assim, a 
prática de mutirões de produtores com culturas 
semelhantes nos SAF’s pode ser eficiente (ABDO 
et al., 2008).

A variável ‘Informação’, que no presente 
estudo está relacionada ao estoque de capital 
humano e ao acesso a informações, foi signifi-
cativa e positivamente relacionada à adoção de 
SAF’s (Tabela 2). Nesse caso, quanto maior o nível 
de educação, experiência dos produtores, acesso 
à assistência técnica e meios de comunicação, 
maior a probabilidade de o município apresentar 
áreas cultivadas com sistemas agrícolas mais sus-
tentáveis. Tal resultado é respaldado pelos estu-
dos de He et al. (2007), Bellow et al. (2012) e Cunha 
et al. (2015). A partir da análise desses autores, 
pode-se inferir que, em municípios cujos agricul-
tores apresentam maior nível de capital humano, 
há, em geral, mais probabilidade de implantação 
de SAF’s.

Ainda sobre a variável ‘Informação’ é pre-
ciso fazer outras importantes considerações. No 
presente estudo, para a construção da variável, 
foi considerado, dentre outros fatores, o número 
de produtores no município que recebeu visitas 
regulares de técnicos agrícolas e o número de 
agricultores com ensino superior ou curso téc-
nico agrícola. A influência da escolaridade e assis-
tência técnica sobre a adaptação se dá por duas 
vias, segundo Wamsler et al. (2012). Ambas têm 
efeito direto sobre a redução dos riscos associa-
dos aos eventos climáticos extremos, pois possi-
bilitam maior conhecimento de mecanismos e 
processos que reduzam a vulnerabilidade a esses 

eventos e, além disso, permitem que o agricultor 
ou agente envolvido conheça e adote estratégias 
de adaptação. São, portanto, fundamentais para a 
difusão de tecnologias no meio rural. Entretanto, 
conforme o relatório “Propostas para a revisão 
do Plano ABC” (OBSERVATÓRIO ABC, 2015), o 
investimento em treinamento de técnicos e exten-
sionistas para trabalhar com as tecnologias do 
Plano ABC tem sido aquém do programado. Isso 
pode estar comprometendo a expansão das áreas 
de SAF’s no Brasil. Segundo o relatório, a capa-
citação de operadores de crédito rural, elabora-
dores de projetos, técnicos e extensionistas rurais 
é fundamental, pois tais agentes atuam desde o 
momento da contratação do financiamento e, 
principalmente, ao longo da execução do projeto.

Considerando as condições agronômicas dos 
municípios avaliados (Tabela 2), ressalta-se que o 
resultado para a variável referente aos solos com 
média/alta potencialidade agrícola indicou que a 
existência desse tipo de solo reduz a probabilidade 
de adotar SAF’s. Embora esse resultado pareça, 
a princípio, contraditório, é importante notar 
que sistemas integrados têm o potencial para 
aumentar a fertilidade dos solos em decorrên-
cia do incremento das taxas de matéria orgânica 
e nutrientes, bem como aumentos na capacidade 
de troca catiônica (GARRITY, 2004). Ademais, os 
SAF’s são capazes de reduzir os processos ero-
sivos e aumentar a capacidade de retenção de 
umidade do solo, promovendo sua estabilização 
(GARRITY, 2004). Dessa forma, municípios com 
solos de melhor qualidade poderiam ter menor 
probabilidade de utilização da técnica em relação 
àqueles cujas condições de solo são piores.

2.3.	 Efeito do uso de SAF’s sobre o 
desempenho dos municípios no  
período atual e em cenários de  
mudanças climáticas

Após as considerações a respeito dos determi-
nantes da adoção de SAF’s no Brasil, avaliou-se 
as diferenças de desempenho agrícola em muni-
cípios com e sem uso de SAF’s, o que permite 
avaliar o potencial de redução da vulnerabilidade 
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Tabela 3. Impacto dos cenários climáticos sobre o valor médio da terra de municípios com e sem uso de sistemas 
agroflorestais, presente e simulações futuras

Período
Valor da Terra

Diferença P-valor
Com SAF’s Sem SAF’s

Presente 160.325,4 147.133,5 13.191,8*** 0,0000
2016-2035 RCP 4.5 174.246,9 (+8,7%) 120.923,3 (–17,8%) 53.323,6*** 0,0000
2016-2035 RCP 8.5 171.583,0 (+7,0%) 118.181,3 (–19,7%) 53.401,7*** 0,0000
2046-2065 RCP 4.5 172.885,5 (+7,8%) 122.587,7 (–16,7%) 50.297,9*** 0,0000
2046-2065 RCP 8.5 171.569,4 (+7,0%) 122.727,6 (–16,6%) 48.841,8*** 0,0000

Notas: Para cada período de tempo e RCP foi considerado o valor médio de temperatura e precipitação referentes aos quatro Modelos de Circulação 
Geral apresentados na Metodologia; a variável ‘Valor da Terra’ está cotada em 1.000 R$ (valores referentes ao Censo Agropecuário 2006); ETM calcu-
lado pelo método Kernel; (3) P-valor baseado no erro padrão calculado por bootstrap; (***) indica significância à 1%.

Fonte: Resultados da pesquisa.

às mudanças climáticas dessa técnica de explo-
ração agrícola. Para tal, o modelo Probit, cujos 
resultados foram apresentados na seção anterior, 
foi utilizado para realizar o pareamento entre 
municípios nos quais há áreas com uso de SAF’s 
e aqueles em que não há essa forma de explora-
ção agrícola, mas que possuem probabilidade de 
utilização semelhante – cálculo do valor p(Wi) na 
equação 3. Esse pareamento permitiu o cálculo 
do Efeito do Tratamento Médio sobre o Tratado 
(ETM). Neste estudo, a variável de interesse foi o 
valor da terra (Tabela 3).

Na Tabela 3 pode-se observar que o valor da 
terra nos municípios com uso de SAF’s foi supe-
rior ao dos municípios nos quais essa técnica não 
é utilizada, tanto no presente quanto nas simu-
lações considerando os cenários climáticos futu-
ros. As diferenças calculadas são estatisticamente 
significativas a 1% de probabilidade. Esses resul-
tados indicam que, se os atuais municípios com 
uso de SAF’s deixassem de utilizar esse sistema 
de produção, poderiam ter retornos 8,2% inferio-
res no presente. Se forem contabilizadas as varia-
ções no valor da terra para cada tipo de técnica 
de produção, conforme a equação 4 descrita na 
metodologia, verifica-se que os municípios com 
SAF’s podem ter ganhos de até 8,7% (2016-2035; 
RCP 4.5); ao mesmo tempo, para os municípios 
nos quais não há nenhuma área cultivada com 
o uso de SAF’s espera-se perdas de até 19,7% 
(2016-2035; RCP 8.5). Confirma-se que o uso de 
SAF’s tem potencial para melhorar o desem-

penho agrícola do País, reduzindo a vulnerabi-
lidade às variações do clima. Esses resultados 
estão em conformidade com estudos realizados 
para outras regiões, tais como os de Luedeling et 
al. (2014), Mbow et al. (2014a, 2014b), Lasco et al. 
(2014), Hedge e Bull (2011) e Pagiola et al. (2008).

De acordo com Lasco et al. (2014), SAF’s são 
cada vez mais reconhecidos como forma susten-
tável de uso da terra em paisagens multifuncio-
nais. Tais sistemas aumentam a capacidade dos 
agricultores para se adaptarem às mudanças 
climáticas devido aos múltiplos benefícios que 
oferecem, dentre os quais se inclui o forneci-
mento de alimentos e, consequentemente, segu-
rança alimentar, renda complementar e serviços 
ambientais. No caso do Brasil, a oferta de servi-
ços ambientais relacionados à captura de carbono 
oferecida pelos SAF’s é muito importante no sen-
tido de reduzir a pegada ecológica do setor agrí-
cola, um dos maiores emissores de GEE’s do País.

A potencialidade de sequestro de carbono ofe-
recido pelos SAF’s pode representar incremento 
na renda do produtor por meio do Pagamento de 
Serviços Ambientais (PSA). Esse tipo de evidên-
cia foi demonstrado por Hedge e Bull (2011), que 
analisaram pequenos produtores que investiam 
em SAF’s em Moçambique. Os autores concluí-
ram que a renda e o nível de consumo das famí-
lias que adotaram SAF’s foi maior do que as não 
participantes (HEDGE e BULL, 2011). Resultado 
semelhante já havia sido evidenciado por Pagiola 
et al. (2008), que estudaram a adoção do sistema 
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silvipastoril na Nicarágua, o qual possibilitou 
maiores níveis de renda, além da contribuição 
para a recuperação de pastagens degradadas.

De modo geral, os resultados deste estudo 
indicam que a ampliação da adoção de SAF’s 
poderá reduzir o risco inerente à agricultura 
diante os cenários futuros de mudanças climáti-
cas. A possibilidade da diversificação produtiva 
decorrente do sistema tem potencial de reduzir o 
risco do produtor contra quebras de safras, além 
de novas adaptações decorrentes de veranicos 
mais intensos, possibilitando ainda ao produtor 
beneficiar-se da produção da safrinha. De modo 
geral, o sistema pode ajudar a manter o cresci-
mento do agronegócio brasileiro de forma sus-
tentável, em conformidade com os pressupostos 
da “agricultura inteligente face ao clima” (climate-
-smart agriculture).

3.	 Conclusões

Os resultados do estudo permitem concluir 
que a adoção de SAF’s no Brasil é condicionada 
pelas condições agronômicas, socioeconômicas e 
climáticas dos municípios, com destaque para as 
duas últimas. Por um lado, o fato de o padrão his-
tórico de temperatura e precipitação influenciar 
na escolha dessa técnica de exploração agrícola 
confirma sua utilização como medida adaptativa 
às mudanças climáticas. Por outro, a propriedade 
da terra e o acesso a crédito, assistência técnica 
e informações são fundamentais para a expansão 
das áreas cultivadas com SAF’s no País.

É possível concluir, também, que os SAF’s 
têm potencial de tornar a lucratividade agrícola 
média dos municípios (valor da terra) menos vul-
nerável ao clima, tanto no presente quanto em 
cenários futuros de mudanças climáticas. Diante 
dessa comprovação da importância de SAF’s 
como medida adaptativa, deve-se disseminar as 
proposições da técnica, bem como os benefícios 
a ela associados. Torna-se ainda fundamental for-
necer melhores condições para que os produtores 
optem por financiamentos que de fato se consti-
tuam em benefícios à sua propriedade e produ-

ção. Nesse sentido, não basta apenas divulgar 
a existência de mecanismos de crédito, como o 
Plano ABC, mas informar aos agricultores a forma 
mais eficiente de utilizar esse financiamento em 
seu estabelecimento. Para isso deve contar com 
assistência técnica e informação sobre as práticas 
e benefícios que possam ser extraídos das mes-
mas. O produtor será então capaz de aumentar 
a produção agropecuária em bases sustentáveis, 
além de ter a possibilidade de ampliar os rendi-
mentos provenientes de suas atividades.

De modo geral, os resultados dessa pesquisa 
sugerem que, dado o ainda restrito investimento 
em SAF’s no Brasil, é urgente que a utilização 
desses sistemas seja incentivada. Deve-se dar 
condições para que haja maior investimento por 
unidade de área, uma vez que esse recurso adi-
cional pode representar grande ganho de efici-
ência da prática. Esse “esforço adicional” visaria 
o oferecimento, principalmente, de assistência 
técnica aos produtores, de modo a dotá-los do 
conhecimento adequado para o uso desses siste-
mas. Complementarmente, a garantia dada pelo 
uso de SAF’s no tocante à segurança alimentar 
pode indicar que se justificaria a concessão de 
algum tipo de subsídio nos casos em que a pro-
dução objetivasse o abastecimento do mercado 
interno. Logicamente, esses avanços somente 
serão obtidos num ambiente de evolução das 
políticas públicas e do sistema de extensão rural.
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Anexo

Figura A1. Etapas metodológicas e estratégias empíricas utilizadas para estimação do  
Modelo de efeito de tratamento e Propensity Score Matching

Etapas

Etapa 1

Construção do contrafactual e
pareamento entre municípios

com e sem áreas de SAF’s.

Utilização do modelo
Probit de análise da

probabilidade de utilizar
SAF’s nos municípios.

Etapa 2

Comparação do valor da
terra de municípios com e

sem áreas de SAF’s.

Cálculo do efeito do
Tratamento Médio sobre o
Tratado (ETM) (Equação 3).

Estratégia empírica

Fonte: Dados da pesquisa.

Figura A2. Etapas metodológicas e estratégias empíricas utilizadas para as simulações de mudança climática

Etapas

Etapa 3

Simulação do efeito das mudanças
climáticas sobre o valor da terra de

municípios com e sem áreas de SAF’s
(períodos: 2016-2035 e 2046-2065).

Reorganização do pareamento
(substituição dos valores de

temperatura e precipitação atuais pelos
valores dos cenários climáticos)

e novo cálculo do ETM para cada
período futuro e cenário climático.

Etapa 4

Cálculo da variação percentual do valor
da terra de municípios com e sem

áreas de SAF’s nos cenários futuros em
relação ao período atual.

Aplicação da Equação 4 para
os municípios com e sem áreas

de SAF’s em cada período
futuro e cenário climático.

Estratégia empírica

Fonte: Dados da pesquisa.
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